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Em 2012 iniciamos nossas ati-
vidades na Furb, com ba-
lanços anuais da gestão, pro-
gramas de formação para 
servidores técnicos e profes-
sores e mudanças nas pró-
-reitorias e assessorias. O 
embrião do Hospital Univer-

sitário começou a funcionar em janeiro com um 
Centro de Diagnósticos para exames laboratoriais 
e um Hospital Dia para cirurgias de pequeno e 
médio porte. Todos os atendimentos são exclu-
sivos para pacientes do Sistema Único de Saúde 
(SUS). Foi anunciado também que no segundo 
semestre desse ano entrará em funcionamento 

uma unidade de pronto-atendi-
mento, emergência e urgência, 
o que aumentará as necessida-
des de recursos e de sua manu-
tenção. 

Sabemos da importância do 
HU para os cursos de Saúde e 
de todos os esforços justificados 
para retirar o nome da Furb do 
Cadastro Informativo de Crédi-
tos Não Quitados do Setor Pú-
blico Federal (Cadin), diante 
dos prazos que foram concedi-
dos para regularizar essa situação. 
Fica a pergunta: onde está o pro-
jeto, seu impacto nas finanças e a 
viabilidade de seu financiamento 
e de sua manutenção? A gestão 
de hospitais públicos é bastante 

complexa e onerosa, pois conhecemos também as 
dificuldades que outros hospitais universitários en-
frentam nesse sentido. Repetiremos os mesmos er-
ros do passado ao conduzir um empreendimento 
de tal porte em um cenário de incerteza? Aguarda-
mos alguma novidade nesse sentido. A comunida-
de precisa de respostas para esse plano. 

Mas a pauta principal do 1º semestre será 
mesmo a elaboração de uma contraproposta 
para o projeto da Ufsc que prevê a instalação de 
sua extensão no campus da Furb. Os dois Gru-
pos de Trabalho (GT) nomeados pela Reitoria 
e denominados “GT Técnico” e “GT Acadêmi-
co” realizaram sua primeira reunião em fevereiro 
para traçar uma linha de trabalho para elabora-
ção desse documento. Concluiu-se que a pro-
posta apresentada ao Ministério da Educação 
(MEC) no final do ano passado deverá sofrer 
muitas alterações e complementações devido 
à falta de diversos parâmetros necessários para 
essa transição, em virtude da realidade distinta 
do funcionamento operacional das duas insti-
tuições. Como o projeto é inédito, será necessá-
rio muita criatividade, boa disposição e vontade 
política para chegarmos à um resultado viável. 
O Sinsepes e o Comitê Furb Federal acredi-
tam que isso possa ser feito com muito diálogo 
e análise, mas sentimos a grande necessidade 
de uma assessoria e de um estudo jurídico que 
possa apoiar qualquer nova proposta, que deve 
ser boa para ambos os lados. O detalhamento de 

uma incorporação deve ser feito com muito cui-
dado, pois temos exemplos de processos seme-
lhantes, como foi o caso da Faculdade de Ciên-
cias em Bauru (SP), incorporada pela Unesp, e 
que enfrenta questões burocráticas até hoje, 17 
anos depois de iniciada a incorporação – princi-
palmente nas áreas técnica e jurídica, por não ter 
ocorrido uma transição adequada.

E no cenário da Educação, como estamos? A ex-
pansão do ensino superior público deve caminhar 
lentamente, mas pelo menos temos uma direção. A 
oferta de cursos gratuitos profissionalizantes, téc-
nicos e de educação básica em Blumenau encon-
trou um total de 4.253 vagas abertas nesse início 
de ano e começaremos agora também no ensino 
superior. Enquanto isso, o ensino superior privado, 
que virou um grande negócio, avança velozmente, 
dominado cada vez mais por grandes grupos que 
abriram seu capital, como a Anhanguera, com 347 
mil alunos, Kroton (264 mil alunos) e Estácio de 
Sá (248 mil alunos). As três, juntas, detinham em 
2010 cerca de 18% do mercado de ensino superior 
privado. A Anhanguera adquiriu, só em 2011, 37 
instituições de ensino, investindo R$ 1,2 bilhão 
com as aquisições. E há planos de adquirir mais 12 
instituições este ano. Já a Kroton S.A. comprou em 
dezembro passado a Unopar (com sede em Lon-
drina, no Paraná, no maior negócio já realizado no 
Brasil no segmento educacional), pagando um va-
lor recorde de R$ 1,3 bilhão por uma carteira de 
145 mil alunos conquistados na expansão do ensi-
no à distância. Como Londrina possui apenas 500 
mil habitantes, a Unopar, que tinha apenas 1,8 
mil alunos em 2003, expandiu-se pelo Brasil afora, 
chegando em 2011 com esse número. 

Mas o que mudou? O MEC passou a regular 

a expansão do ensino à distância passando a con-
trolar os "pólos", exigir indicadores de qualidade 
e a instalação de bibliotecas locais. Como as ins-
tituições pioneiras nesse processo estão tendo 
dificuldades para continuar essa expansão, estão 
vendendo suas instituições para as S.A.s do en-
sino superior, com muito mais capital de investi-
mento disponível. Estão à venda em 2012, segun-
do informação da Revista Exame (25/01/2012); 
a Uninove, com 111 mil alunos, a Universidade 
Cruzeiro do Sul, com 38 mil alunos, bem como 
também a Unicid, Faculdade Maurício de Nas-
sau e a Universidade São Judas Tadeu. Essa dis-
puta de gigantes tenta abocanhar um estudante 
sem acesso ao ensino superior gratuito, mas que 
pertence às classes C e D, oferecendo cursos em 
grande escala e de baixo custo. 

É certo que pelo menos por enquanto isso não 
será uma total ameaça para as universidades de eli-
te, como a PUC, Ibmec, FGV, Facamp, que tem o 
seu nicho estabelecido. Até o MIT (Massachusetts 
Institute of Technology), uma instituição de ensi-
no reconhecida internacionalmente, lançou em fe-
vereiro um curso de atualização para estudantes de 
qualquer parte do mundo, totalmente "automatiza-
do" (sic), gratuito e com diplomação. 

Onde a Furb está nesse cenário? Qual estraté-
gia tomar? A Unidavi desistiu de manter o status 
de universidade. A Unerj foi vendida para a Ca-
tólica de Santa Catarina. A Uniasselvi tem sido 
sondada por compradores. A Ufsc, em sua exten-
são em Joinville, deixou de alugar espaços na Uni-
ville e já mudou de endereço esse ano. Tudo isso 
indica que a dinâmica do ensino superior, tanto 
público quando privado, em nada se parecerá ao 
que conhecemos no passado. 
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O detalhamento de 
uma incorporação 
deve ser feito com 

muito cuidado. 
Temos exemplos 

de processos 
semelhantes que 

enfrentam questões 
burocráticas 17 anos 

depois de iniciada 
a incorporação

I – CLÁUSULAS 
ECONÔMICAS

1.1 Reposição das perdas 
salariais acumuladas, calculadas 
com base na média dos índices 
(IPC,  Fipe, IGPM-FGV, ICV-
Dieese, INPC e IPCA-Ibge, 
IVGP-Furb) no período de 
março/2011 a fevereiro/2012, 
incidindo sobre os salários de 
dezembro de 2011 no percentual 
de 5,84%, com índices de 
fevereiro/2012 a atualizar após 
divulgação oficial dos órgãos 
apuradores.

1.2 Reposição de 10,34%, que 
deveriam ter sido pagos, referente 
a perdas remanescentes de perío-
dos anteriores.

1.3 Antecipação de 50% (cin-
qüenta por cento) do décimo ter-
ceiro salário para o mês de agos-
to/2012.

1.4 Incluir nas diretrizes or-
çamentárias, política salarial que 
contemple a reposição integral 
das perdas, sem parcelamento.

1.5 Alteração referente ao pa-
gamento de serviços extraordi-
nários, mediante regulamenta-
ção de acordo com o artigo da LC 
746 e de acordo com o Decreto 
8612/2008, incluindo os contra-
tos celetistas e administrativos.

1.6 Encaminhar imediatamen-
te ao Conselho Universitário, 
proposta de regulamento dos di-
reitos garantidos pela LC 746 que 
dependem de regulamentação in-
terna, em especial no que trata:
1.6.1 (Art 29) Regulamentação 
referente à conversão de férias em 
abono pecuniário.

1.7 Aplicar e cumprir a LC 
681, que regulamenta o serviço 
de plantão e regime de sobreavi-
so.

II - CLÁUSULAS 
SOCIAIS

2.1 Implementar política de 
redução da jornada de trabalho 
dos servidores para 36 horas se-
manais.

2.2 Organizar o regime de tra-
balho dos servidores de forma 
que possibilite sua otimização, 
com o cumprimento de toda jor-
nada em, no máximo, cinco dias 
da semana.

2.3 Suspender qualquer nova 
terceirização na Furb de funções 
que podem ser mantidas/criadas 
como cargos no plano de carrei-

ra dos servidores e realização de 
concurso público para preenchi-
mento das vagas ocupadas pelos 
terceirizados.

2.4 Ampliar concessão do be-
nefício de abatimento de mensa-
lidade incluindo:
2.4.1 Concessão aos servidores 
aposentados e seus dependentes 
nos cursos oferecidos pela Uni-
versidade. 
2.4.2 Inclusão dos cursos ofereci-
dos pelas conveniadas e seqüen-
ciais na política de benefícios. 
2.4.3 Revogação do teto de des-
conto das mensalidades dos cur-
sos de graduação.

2.5 Revisão e alteração das 
Resoluções 30/97 e 17/2008, 
simplificando critérios e trâmi-
tes burocráticos para afastamento 
de servidores técnico administra-
tivos para cursos de pós-gradua-
ção, seguindo proposta a ser apre-
sentada pelo Sinsepes.

2.6 Corrigir as condições de 
trabalho inadequadas, perigosas 
e insalubres nos diversos campus 
da Furb incluindo áreas de con-
vivência.

2.7 Criar a Cipa (Comissão 
Interna de Prevenção de Aciden-
tes) e Sesmt (Serviço Especiali-
zado de Saúde e Medicina do Tra-
balho) na Furb.

2.8 Criação de uma política 
alimentar da Universidade que 
vise a ampliação da qualidade, 
oferta adequada dos alimentos 
comercializados na Furb, dimi-
nuição dos preços, maior con-
forto aos clientes, condições hi-
giênicas do ambiente e quebra 
do monopólio de exploração das 
cantinas.

2.9 Reestruturação da Divisão 
de Gestão de Pessoas, compreen-
dendo:
•  Ampliação  da  equipe  técni-
ca funcional (ex.: contratação de 
psicólogo(s);
•  Qualificação  e  desenvolvi-
mento continuado de pessoas, 
incluindo os terceirizados, com 
a participação do Sinsepes para 
definir os cursos de qualificação; 
•  Programa de qualidade de vida 
no trabalho;
•  Bolsa de oportunidades;
•  Cumprimento  das  normas  e 
procedimentos internos e exter-
nos.

2.10 Incluir representação do 
Sinsepes nas negociações refe-
rentes aos convênios sociais.

III - CLÁUSULAS 
ACADÊMICAS

3.1 Efetivar política de pesqui-
sa e extensão que garanta a aloca-
ção efetiva das horas de pesquisa 
e extensão para todos os docentes 
da instituição.

3.2 Preservar as instâncias co-
legiadas de tomada de decisões. 

3.3 Redução do mínimo de 
16 (desesseis) para 12 (doze) 
horas-aula no ensino de gradua-
ção, para professores vinculados 
a programas de pós-graduação 
stricto sensu, visando atender as 
exigências dos Comitês de Área 
da Capes, a criação de novos 
doutoramentos e o aumento da 
produção científica dos docentes.

3.4 Ajustar a transição admi-
nistrativa dos cargos eletivos ao 
período de definição da carga ho-
rária semestral.

3.5 Revisar as regras de dis-
ponibilidade de carga horária de 
docentes para confecção de horá-
rios.

3.6 Reavaliar as vagas para en-
quadramento de docentes no re-
gime de Tempo Integral.

3.7 Considerar na planilha de 
horário todas as atividades não 
contempladas formalmente, tais 
como: preparação das aulas, cor-
reção de trabalhos e reuniões.

3.8 Discutir a caracterização 
das horas de trabalho em pesqui-
sa e extensão ditas como ‘horas 
não classificadas’ como horas de 
pesquisa e extensão.

IV - CLÁUSULAS 
SINDICAIS

4.1 Esclarecimento detalhado 
e permanente à comunidade uni-
versitária sobre os encaminha-
mentos relativos ao cumprimen-
to dos Termos de Ajustamento de 
Conduta (TAC) assinados pela 
Furb com o Ministério Público 
de Santa Catarina, e seus efeitos 
correlatos.

4.2 Regulamentação de 36 ho-
ras/ano para cada servidor para 
participação em eventos promo-
vidos pelo Sinsepes.

4.3 Assegurar a manutenção 
do Processo de Negociação Co-
letiva Permanente e Contratação 
Coletiva das Cláusulas pactuadas 
entre o Sindicato e a Administra-
ção da Furb.

4.4 Garantir a manutenção 
dos acordos sindicais nas Resolu-

ções desta Instituição, só poden-
do haver rompimento mediante 
novo acordo.

4.5 Garantir a regularização 
do vínculo empregatício dos ser-
vidores técnico-administrativos e 
professores contratados com vín-
culo consolidacional por contra-
to de prazo indeterminado.

4.6 Calendarização de reu-
niões periódicas mensais entre 
Reitoria e Sinsepes para acom-
panhamento das reivindicações 
e garantia de cumprimento dos 
compromissos assumidos.

4.7 Criação de uma Estatuin-
te, democrática e participativa, 
para revisão e proposição de al-
terações da legislação que regula-
menta os direitos dos servidores 
da Furb. 

4.8 Instalar imediatamente 
processo, aos moldes do item 4.7 
e com participação do Sinsepes, 
para formulação de anteprojeto 
de lei para alterar a LC 746,  em 
especial no que trata:
4.8.1 (Art 16) Ampliar conces-
são de auxílio creche também 
para os pais.
4.8.2 (Art 17) Equiparar os va-
lores do benefício ao do Auxílio 
Creche, além de prever possibili-
dades de redução de carga horária 
e licença. Extensão do benefício 
para aplicação no caso de quais-
quer dependentes, não restrito 
apenas aos filhos.
4.8.3 (Arts 38 a 42) Modificar 
critérios de gozo e contagem de 
tempo para fins de Licença Prê-
mio por Assiduidade.
4.8.4 (Art 60, inciso V) exclusão 
do Art 84 estendendo aos servi-
dores da Furb o Auxílio Alimen-
tação conforme regulamentação 
municipal.

4.9 Instalar imediatamente 
processo, aos moldes do ítem 4.7 
e com participação do Sinsepes, 
para formulação de anteprojeto 
de lei para alterar a LC 745,  em 
especial no que trata:
4.9.1 Art 41 Alterar possibilitan-
do que os professores enquadra-
dos no regime TI 32 sejam enqua-
drados à modalidade que melhor 
se ajustar, conforme Art 20.

4.10 Alterar a Res. 37/2010, 
embasando seu conteúdo na re-
gulamentação federal, tendo 
como referência os critérios da 
Capes, tanto na modalidade de 
graduação quanto stricto sensu.

PAUTA DE 
REIVINDICAÇÕES 
2012 DO SINSEPES
em fevereiro, os servidores da FUrB debateram e aprovaram em duas 
assembleias gerais extraordinárias as reivindicações da categoria para 
este ano. Leia aqui o documento gerado nesses encontros

Acesse o documento em www.sinsepes.org.br
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Presente há anos entre as 
claúsulas sociais da pauta de 
reivindicações do Sinsepes, 
a constituição de uma Co-

missão Interna de Prevenção de Aci-
dentes de Trabalho (Cipa) e de uma 
unidade de Serviços Especializados 
em Engenharia de Segurança e Me-
dicina do Trabalho (Sesmt) na Furb 
deve ocorrer ainda este ano: o proje-
to de implantação do Sesmt foi apro-
vada pelo Conselho Universitário no 
final de fevereiro. As duas estrutu-
ras operam em conjunto: enquanto 
a Cipa é formada por um grupo de 
trabalhadores – parte eleita pela ca-
tegoria e parte designada pela reito-
ria – cuja função é averiguar, fiscalizar 
e cobrar ações para diminuir o risco 
de acidentes e doenças no ambiente 
de trabalho, o Sesmt é formado por 
profissionais contratados para execu-
tar ações preventivas, registrar ocor-
rências e colaborar, com seus conhe-
cimentos específicos, na instalação de 
novos espaços.

Em 1995, a Furb obteve uma con-
quista: deixou de ser uma instituição 
de direito privado para voltar a ser, 
como em sua origem, uma instituição 
pública de direito público (onde o in-
teresse da sociedade, da comunidade, 
deve estar acima de interesses indivi-
duais). Mas a partir dessa mudança 
de regime, a universidade optou por 
dissolver a Cipa, formada em 1991 
com o apoio de estagiários do Cur-
so de Serviço Social. Na época, havia 
o entendimento de que a comissão 
não era exigida às instituições públi-
cas, e a ação dos fiscais do Ministério 
do Trabalho estava voltada para o se-
tor privado. Tanto que parte das ins-
tituições privadas de ensino superior 
do Estado, como Univali, Unisul 

e Univille, contam com estruturas 
de atenção à saúde ocupacional e se-
gurança do trabalho desde o final da 
década de 1990, segundo relatório da 
Divisão de Gestão e Desenvolvimen-
to de Pessoas (DGDP).

Passados 17 anos sem uma Cipa, e 
com apenas um técnico de segurança 
do trabalho no quadro de funcioná-
rios (atendendo basicamente às de-
mandas do DAC), a Furb registrou 
em 2011 um total de 66 servidores 
afastados do trabalho e recebendo 
auxílio-doença – algo em torno de 
5% do total de trabalhadores da insti-
tuição. Tal índice, segundo a assisten-
te social do DGDP, Marilúcia Matte-
di, vem se mantendo estável ao longo 
dos anos. “Entretanto, muitos traba-
lhadores que adquirem doenças que 
podem ser relacionadas ao trabalho 
que executam na Furb acabam bus-
cando tratamento sozinhos. Como 
não se afastam do trabalho, ficam fora 
desse registro”, pondera a servidora.

 As doenças que lideraram as esta-
tísticas da universidade ano passado 
são transtornos mentais e compor-
tamentais (16 afastamentos, 24% do 
total) e doenças osteo-musculares 
– geralmente associadas à lesões por 
esforço repetitivo,  as Ler/Dort –, 
que afastaram 14 servidores em 2011 
(21% do total), seguindo tendência 
comum entre trabalhadores da Edu-

cação no país. A Furb ainda teve em 
2011 cinco acidentes de trabalho que 
resultaram em servidores afastados.

Insalubridade
Há, na Furb, um número considerá-
vel de servidores que recebem – ou 
deveriam receber – um valor adicio-
nal no salário por insalubridade, por 
trabalharem expostos a riscos bioló-
gicos, químicos ou físicos. Há muitas 
atividades dentro da universidade em 
que servidores trabalham expostos a 
estes riscos, podendo comprometer 
sua saúde e integridade física, prin-
cipalmente na área da Saúde, Veteri-
nária (como exposição à vírus e do-
enças), Biologia, Química e algumas 
Engenharias. Mas é comum 
que alguns trabalhadores pre-
firam continuar recebendo 
este dinheiro a mais do que 
remediar o ambiente de traba-
lho e perder o “benefício”, contrarian-
do o sábio ditado “saúde em primeiro 
lugar”, tão mais convincente em épo-
cas passadas. Revela-se, aqui, uma ne-
cessidade de mudança cultural, como 
aponta o estudo do DGDP para im-
plantação da Cipa e do Sesmt.

A Furb ainda vive outra série de 
situações complicadas e que preci-
sam ser corrigidas, entre elas: falta 
de critério e controle na aquisição 
e uso de equipamentos de pro-
teção individual; ausência 
de exames médicos ad-
missional, demissio-
nal, periódico e de 
retorno ao trabalho 
após afastamento 
prolongado; fal-
ta de controle na 
entrada de tercei-
ros para realizar 

serviços dentro da universidade. Ao 
não atender totalmente à legislação 
já estabelecida dentro da iniciativa 
privada, a Furb acaba deixando de 
fechar contratos de serviços e parce-
rias. Nestes casos, há desperdício de 
verba, criação de um passivo traba-
lhista e perda de oportunidades. Por 
consequência, é preciso ver na Cipa 
e no Sesmt – que deve gerar um cus-
to aproximado de R$ 10 mil por mês 
para a Furb após a implantação do 
serviço – um investimento, e não um 
gasto. Para os trabalhadores da Furb, 
transformar em realidade esta de-
manda de longa data representa um 
grande avanço em qualidade de vida.

Dezessete anos depois, 
Furb volta a ter Cipa
Outra demanda antiga dos servidores, unidade de engenharia 
e medicina do trabalho também deve ser implantada

Cipa
= Criada a partir do aumento dos acidentes 
e doenças relacionados ao trabalho 
nos países industrizalidos, a Comissão 
Interna de Prevenção de Acidentes 
está regulamentada no Brasil pela CLT, 
nos artigos 162 a 165, e pela Norma 
Regulamentadora nº 5 (NR-5), de 1978

= A Cipa da Furb será composta por 14 
membros. Serão 8 titulares e 6 suplentes, 
metade designados pela reitoria e 
metade eleita por voto secreto, por um 
mínimo de 50% do total de servidores 

= O mandato é de um ano. É permitida 
uma reeleição 
= Os cipeiros fazem reuniões mensais, 
durante o expediente. As atas dessas 
reuniões são documento importante para 
registrar situações de risco e adoecimento 
no ambiente de trabalho, e são usados 
na decisão de processos trabalhistas.

= O primeiro objetivo de uma Cipa 
é desenvolver um mapa de risco, 
envolvendo o maior número possível 
de trabalhadores neste processo
= Ao longo do mandato, os cipeiros 
são os fiscalizadores do ambiente e das 
condições de trabalho. Devem estar 
atentos a riscos e problemas que venham 
a afetar a saúde dos colegas de trabalho

= A Cipa é responsável por, anualmente, 
promover a Semana Interna de Prevenção 
de Acidentes de Trabalho (Sipat)

Sesmt
= A unidade de Serviços Especializados 
em Engenharia de Segurança e Medicina 
do Trabalho se tornou obrigatória para 
empresas privadas e públicas através da 
Norma Regulamentadora nº 4 (NR-4)

= Na Furb, o Parecer Jurídico nº 055/2007, 
emitido pela Procuradoria Geral da Furb, é 
favorável ao atendimento de todas as NR 
estabelecidas pelo Ministério do Trabalho
= A Sesmt da Furb deve ser formada por 
um médico do trabalho e um engenheiro 

em segurança do trabalho (ambos com 
15 horas semanais), além de dois 

técnicos com carga integral 
(40 horas semanais): 

um de segurança do 
trabalho e outro 

de enfermagem 
do trabalho

O primeiro laudo técnico que re-
velava certas condições de trabalho 
dentro da Furb, segundo estudo for-
necido pela DGDP, foi elaborado em 
1987 pela Sub-Delegacia do Trabalho 
de Blumenau. O documento formali-
zou o pagamento de adicional de in-
salubridade aos servidores do Institu-
to de Pesquisas Tecnológicas (IPT) 
expostos à agentes nocivos no setor. 
Sete anos depois, foi a vez de traba-
lhadores da Biblioteca, Encaderna-
ção, Reprografia e Tipografia, terem 
suas condições de trabalho avaliadas 
pelo próprio IPT. Apenas em 2002, 
seguindo exigência do Sinsepes, o 
Dr. Carlos Antônio Lino avaliou to-
dos os setores da Furb expostos a ris-

cos físicos, químicos e biológicos, la-
vrando um laudo sobre as condições 
de exposição dos servidores técnico-
-administrativos.

Em 2007, durante a gestão de 
Eduardo Deschamps, a Servmed 
venceu uma licitação para elabo-
rar três documentos: o Laudo Téc-
nico das Condições Ambientais do 
Trabalho, o Programa de Prevenção 
de Riscos Ambientais e o Programa 
de Controle Médico e Saúde Ocupa-
cional. Após duas avaliações anuais   
em 2010, a empresa solicitou rea-
juste superior a 100% do valor con-
tratado. Sem acordo entre as partes, 
o contrato foi rompido. Questiona-
dos pelo atual reitor, João Natel, es-

tes documentos devem ser refeitos 
pelo Sesmt a ser constituído dentro 
da instituição. A princípio, segundo 
a legislação pertinente, a equipe téc-
nica desse serviço será composta de, 
no mínimo, um médico do trabalho, 
um técnico em enfermagem do tra-
balho, um técnico em segurança do 
trabalho e um engenheiro de segu-
rança do trabalho. Com exceção do 
cargo de técnico de segurança, os 
demais cargos deverão ser criados 
no Quadro de Servidores da Furb. 
Assim, inicialmente esses servidores 
deverão ser contratados, até que se 
faça concurso para os cargos.

Desde 2009, há uma parceria téc-
nica e financeira entre Furb e Iss-

blu, que disponibiliza um professor 
do curso de Medicina por 20 horas 
semanais para a realização de inspe-
ções médicas, necessárias em casos 
de afastamento de servidores para 
tratamento de saúde superior a três 
dias, licença por motivo de doença 
em pessoa da família, auxílio-mater-
nidade ou posse de cargo público, 
por exemplo.

A segurança e saúde no trabalho, 
prevista no texto original da Con-
solidação das Leis Trabalhistas 
(CLT), de 1943, foi durante mui-

tas décadas uma ação exclusiva do Ministério 
do Trabalho – hoje, Ministério do Trabalho 
e Emprego (MTE). Quando, no decorrer da 
reforma sanitária implementada pelo Minis-
tério da Saúde (MS), a partir da Constitui-
ção de 1988, a Saúde do Trabalhador passou 
a fazer parte das discussões do Sistema Único 
de Saúde (SUS), houve um 'enfrentamento' 
sobre quem teria competência para fiscalizar 
ambientes de trabalho e legislar sobre o assun-
to. Era sintomático o fato de que, se um docu-
mento tratasse de 'Segurança e saúde', ficava 
entendido que havia sido exarado no MTE; já 
quando se referia à 'Saúde e segurança', a lavra 
era do MS. 

O embate sobre competências passou a ser 
um aspecto, mas a legislação que  procura re-
gular os ambientes de trabalho são as Normas 
Regulamentadoras (NR) do Ministério do 
Trabalho e Emprego, que determinam expres-
samente que "1.1. As Normas Regulamentado-
ras - NR, relativas à segurança e medicina do 
trabalho, são de observância obrigatória pelas 
empresas privadas e públicas e pelos órgãos pú-
blicos da administração direta e indireta, bem 
como pelos órgãos dos Poderes Legislativo e Ju-
diciário, que possuam empregados regidos pela 
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT."  

“Que possuam empregados regidos pela Con-
solidação das Leis do Trabalho”: eis aqui uma 
questão maior. As NRs eram obrigatórias, mas 
para quem tivesse vínculo empregatício regi-
do pela CLT. Quem estivesse em outro regi-
me, que não o celetista, estava fora do abrigo 
das NRs. Um típico caso de 'faça o que eu digo, 
mas não faça o que eu faço' por parte da admi-
nistração pública em geral, já que servidor pú-
blico é estatutário, e não celetista.

Finalmente, parece, procura-se corrigir es-
tas questões com o advento da Política Na-
cional de Segurança e Saúde no Trabalho 
(PNSST), instituída em novembro do ano 
passado pelo Decreto nº 7.602. A seguir apre-
sentamos parte do texto:

"[...] OBJETIVO E PRINCÍPIOS 
I - A Política Nacional de Segurança e Saúde 

no Trabalho - PNSST tem por objetivos a pro-
moção da saúde e a melhoria da qualidade de 
vida do trabalhador e a prevenção de acidentes e 
de danos à saúde advindos, relacionados ao tra-

balho ou que ocorram no curso dele, por meio da 
eliminação ou redução dos riscos nos ambientes 
de trabalho; 

II - A PNSST tem por princípios: a) univer-
salidade; b) prevenção; c) precedência das ações 
de promoção, proteção e prevenção sobre as de 
assistência, reabilitação e reparação; d) diálogo 
social; e e) integralidade;

III - Para o alcance de seu objetivo a PNSST 
deverá ser implementada por meio da articula-
ção continuada das ações de governo no campo 
das relações de trabalho, produção, consumo, 
ambiente e saúde, com a participação voluntá-
ria das organizações representativas de traba-
lhadores e empregadores;  

DIRETRIZES 
IV - As ações no âmbito da PNSST devem 

constar do Plano Nacional de Segurança e Saú-
de no Trabalho e desenvolver-se de acordo com 
as seguintes diretrizes:

a) inclusão de todos trabalhadores brasilei-
ros no sistema nacional de promoção e prote-
ção da saúde; b) harmonização da legislação e 
a articulação das ações de promoção, proteção, 
prevenção, assistência, reabilitação e reparação 
da saúde do trabalhador; c) adoção de medidas 
especiais para atividades laborais de alto risco; 
d) estruturação de rede integrada de informa-
ções em saúde do trabalhador; e) promoção da 
implantação de sistemas e programas de gestão 
da segurança e saúde nos locais de trabalho; f) 
reestruturação da formação em saúde do traba-
lhador e em segurança no trabalho e o estímulo 
à capacitação e à educação continuada de tra-
balhadores; e g) promoção de agenda integrada 
de estudos e pesquisas em segurança e saúde no 
trabalho;  

RESPONSABILIDADES NO ÂMBITO 
DA PNSST 

V - São responsáveis pela implementação e 
execução da PNSST os Ministérios do Trabalho 
e Emprego, da Saúde e da Previdência Social, 
sem prejuízo da participação de outros órgãos e 
instituições que atuem na área;  [...]."

Trata-se de um passo importante para a ver-
dadeira integração das políticas relativas à Saú-
de do Trabalhador para qualquer trabalhador, 
independente do vínculo empregatício, e tam-
bém, sem dúvida, uma forte ferramenta para 
quem milita nesta área e enfrenta enormes di-
ficuldades em implantar programas de segu-
rança e saúde (ou seria de saúde e segurança?). 

Sabemos que tanto segurança quanto saúde 
são áreas em que, por mais que se faça, sem-
pre é pouco, mas também sabemos que isso é 
um processo contínuo e que, neste caso, temos 
que comemorar, finalmente, a adoção de uma 
Política Nacional de Segurança e Saúde no 
Trabalho - PNSST. Que seja elaborada e im-
plementada de forma a respeitar todo e qual-
quer trabalhador, para que retorne 'são e sal-
vo' para o reduto do seu lar, após uma jornada 
de trabalho em que os riscos à segurança e os 
agravos à saúde não devem ser companheiros 
de trabalho. Temos muito o que avançar ainda, 
mas já é um bom começo.

Porto Príncipe, Haiti, 28 de janeiro de 2012

Por Marcos Carvalho, engenheiro civil e de segurança no trabalho, 
Mestre em Engenharia Ambiental < marcoscarvalho@furb.br>

Segurança e saúde 
no trabalho ganham 
política nacional

Primeiro laudo de insalubridade foi para o IPT

Trata-se de um passo 
importante para a verdadeira 
integração das políticas 
relativas à Saúde do 
Trabalhador para qualquer 
trabalhador, independente 
do vínculo empregatício, 
e também, sem dúvida, 
uma forte ferramenta para 
quem milita nesta área

Universidade registrou 
em 2011 um total 
de 66 servidores 
afastados do 
trabalho e recebendo 
auxílio-doença

Afastamentos na Furb (2011)
Transtornos Mentais e Comportamentais 16
Doenças do Sistema Osteomuscular 
músculos e ossos   14
Lesões, envenenamentos e outras                       
causas externas    6
Neoplasias (tumores) malignas  5
Doenças Inflamatórias do Sistema                            
Nervoso Central    4
Doenças do aparelho digestivo  3
Doenças do aparelho circulatório  3
Doenças do Aparelho Geniturinário 2
Gravidez, Parto e Puerpério    2
Doenças do olho e anexos  2
Convalescença após cirurgia  2
Doenças do Aparelho Respiratório 1
Doenças endócrinas, nutricionais e 
metabólicas    1
Acidente de trabalho   5

TOTAL     66
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A cidade de Blumenau foi 
uma das pioneiras na im-
plantação de uma lei mu-
nicipal de acordo com as 

diretrizes do Estatuto da Criança e do 
Adolescente (Eca) de 1990.  Segun-
do estudos de Marilúcia Mattedi e 
Roberto Diniz Saut, este pioneirismo 
foi uma reação a uma reportagem do 
Jornal de Santa Catarina, publicada 
no dia 27 de novembro de 1990, de-
nunciando que “em Blumenau o Esta-
tuto não tinha saído do  papel”. Após 
a reportagem, o tema da implantação 
da Doutrina de Proteção Integral pas-
sou a ser pauta em programas de de-
bates nas rádios e jornais locais. No 
ano seguinte, a sociedade civil orga-
nizada envolveu o poder público em 
um movimento para a concretização 
do Eca na cidade.

 Foi então que surgiu a Comis-
são Provisória para a implantação do 
Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente.  Compos-
ta por 40 sujeitos (pessoas e institui-
ções), a comissão debateu e elaborou 
propostas durante aproximadamen-
te um ano, à luz do Estatuto, para o 
Executivo, que encaminhou integral-
mente as propostas, na forma de um 
projeto de lei à Câmara de Vereadores 
(Lei Complementar nº 18).  

Para Mattedi, a implantação do 
Estatuto em Blumenau só foi possível 
porque, naquele momento, as entida-
des governamentais e não-governa-
mentais foram levadas a vivenciar em 
suas entidades o comprometimento 
não somente com o projeto de lei, 
mas com a causa da criança e do ado-
lescente.

Função política
Entretanto, o município que já foi 
exemplo no Brasil e no mundo assis-
te ao desmanche de qualquer possi-
bilidade de democracia e participa-
ção popular na construção e controle 
da política da infância na cidade. Os 

processos de escolhas para os Con-
selhos Tutelares têm sido um exem-
plo disto. 

Primeiro é preciso compreen-
der que, diferentemente do que está 
posto no censo comum, o Conse-
lho Tutelar não é um órgão técnico, 
mas político. Ele é a presença da so-
ciedade civil no sistema de garantias, 
como um órgão de gestão popular e 
democrática com cinco integrantes 
que, pela lógica dos direitos, recebe 
da sociedade (crianças, adolescen-
tes, famílias, comunidades) notícias 
de violação dos direitos e, a partir do 
colegiado, delibera pelo melhor en-
caminhamento possível, responsa-
bilizando e comprometendo aos que 
devem responder pelo ressarcimen-
to do direito ameaçado (Saut, 2008).

Desta forma, a partir da pers-
pectiva da democracia deliberativa, 
o Conselho Tutelar foi pensado na 
pedagogia da Doutrina da Proteção 
Integral, em contraponto à Doutri-
na de Situação Irregular, que, por 
sua vez, era regida pela centraliza-
ção das decisões e pela tecnocra-
cia. Apresenta-se como a presença 
da sociedade civil dentro do Esta-
do, buscando um autogoverno da 
comunidade sobre as questões da 
infância. É uma tentativa de demo-
cratização das relações no interior 
do Estado.

Exclusão técnica
O Processo de escolha dos Conselhos 

Tutelares de Blumenau fez ressurgir 
um debate sobre a forma ideal de esco-
lha dos integrantes do Conselho Tute-
lar e qual a formação necessária para 
exercer esta função. O referido debate 
é presente na política da infância des-
de a promulgação do Eca, sendo que 
foi motivo de polêmica também desde 
os primórdios da implantação de uma 
lei municipal, e também sempre que 
se realiza eleição para conselheiro tu-
telar na cidade.

Esta escolha da cidade de Blume-
nau que, repito, é uma opção munici-
pal e que, por sua vez, não é prevista 
na legislação nacional, tem produzido 
verdadeiras aberrações nos processos 
de escolha para integrantes do órgão. 
A última e mais gritante é a exclusão 
sumária de 21 dos 39 candidatos do 
processo de escolha dos membros 
dos Conselhos Tutelares de Blume-
nau – Conselho Tutelar II (Garcia), 
gestão 2012/2015; e Conselho Tute-
lar I (Centro), gestão 2013/2016 do 
Edital nº 001/2011.  Ou seja, a prova 
“técnica” já escolheu os novos conse-
lheiros tutelares de Blumenau, redu-
zindo a zero a possibilidade de par-
ticipação popular, restando à eleição 
apenas e escolha de quem será o titu-
lar ou suplente da função.

Mais uma vez a atual opção por 

critérios técnicos em detrimento de 
critérios políticos para a escolha dos 
Conselheiros Tutelares (provas de co-
nhecimento) tem sido transformado 
em mecanismo de escolhas dos seus 
membros, além de condenar este ór-
gão a ter um perfil técnico-autoritário 
que nem de longe possibilita qualquer 
forma de participação popular.

Formação ideal 
 Alessandra Gomes Mendes e Mau-
rílio Castro de Matos (2004), ao dis-
cutir sobre a atuação dos conselhei-
ros tutelares na atualidade, apontam 
para a polêmica em torno da forma-
ção dos conselheiros e seus critérios 
técnicos e políticos. Para as autoras, 
o conselheiro deve ser representan-
te  da/na comunidade em que vive, 
sendo reconhecido o trabalho que 
desenvolve: “Reconhecemos que 
equívocos são cometidos cotidiana-
mente pelos conselheiros, mas con-
sideramos que a alternativa para a 
prevenção desses atropelos é via-
bilizar a capacitação continuada e 
a assessoria técnica”. no livro Uma 
agenda para os Conselhos Tutelares: 
Política Social, família e juventude: 
Uma questão de direitos, os dois ain-
da chamam a atenção de que a ga-
rantia de uma atuação democrática 
e a promoção de justiça social não 
depende de conhecimento técnico, 
mas sim, de um compromisso ético 
e ideológico com a causa da infância. 

Fica claro assim, que a criação de 
mecanismos na busca da seleção de 
candidatos qualificados para o exercí-
cio da função transformar-se em uma 
prática limitante da democracia. O re-
sultado destes mecanismos de escolha 
é a atual realidade que se encontram 
os Conselhos Tutelares em Blumenau, 
despotencializado de suas funções, 
afastado da sociedade civil e sem le-
gitimidade perante a população, dei-
xando de ser um órgão representante 
da sociedade civil e tornando-se um 
órgão do próprio Estado, assumindo 
o caráter sempre transitório dos even-
tuais governos e seus interesses, e com 
posturas cada vez mais policialescas, 
autoritárias e repressivas.
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Critérios técnicos 
contra a democracia 
exclusão de mais da metade dos candidatos a membros de conselhos tutelares em Blumenau reduz 
representação popular do órgão, contrariando ideais do estatuto da criança e do adolescente
Por Josué de Souza, professor de Sociologia e aluno do Mestrado em Desenvolvimento Regional da Furb < josuedesouza1@yahoo.com.br>

Max Beckmann - Winter Paiting (1930)

 A criação de 
mecanismos na 
busca da seleção de 
conselheiros resulta 
em uma entidade 
despotencializada de 
suas funções, afastada 
da sociedade civil 
e sem legitimidade 
perante a população

A proposta acadêmica de im-
plantação de um campus 
da Universidade Federal 
de Santa Catarina no mu-

nicípio de Blumenau, apresentada1 à 
Secretaria de Ensino Superior do Mi-
nistério da Educação, em 22 de dezem-
bro de 2011, pelos reitores Álvaro Pra-
ta (Ufsc) e João Natel (Furb), requer 
um amplo debate com as comunidades 
regional e universitária. A incorpora-
ção integral da Universidade Regional 
de Blumenau depende da instituciona-
lização dos anseios destas comunida-
des, a fim de que o processo contemple 
os pressupostos que deram origem ao 
pleito da federalização da Furb.

No intuito de fomentar a discussão, 
o Comitê Pró-Federalização da Furb 
apresenta a seguir algumas conside-
rações quanto: 1) às lacunas do docu-
mento, à luz da trajetória histórica do 
movimento em defesa da instalação da 
Universidade Federal do Vale do Ita-
jaí; 2) às implicações da proposição em 
tela; 3) a uma proposta de ação para 
tentar preencher tais vazios e retomar a 
direção desejada à nossa demanda.

Lacunas
No nosso entendimento, há necessida-
de de que o projeto original inclua di-
ferentes âmbitos da nossa Instituição, 
a respeito dos quais não se faz menção. 
Dentre eles, destacamos: 1º) Inclusão 
das diversas áreas do conhecimento; 
2º) Adição dos vários níveis de ensino; 
3º) Inserção da pesquisa e da extensão; 
4º) Incorporação do corpo discente; 
5º) Cessão dos servidores; 6º) Defini-
ção sobre o destino do patrimônio físi-
co.

Áreas do Conhecimento
A proposta inicial estabelece um crono-
grama de implantação gradual do cam-
pus que começa no segundo semestre 
de 2012 e vai até 2020. Neste período, 
prevê-se a criação de 6.300 vagas nos 
seguintes cursos de graduação:
– Etapa I, de 2012 a 2017: Licenciatura 
em Ciências (Física, Química e Biolo-
gia), Licenciatura em Informática, Li-
cenciatura em Música, Engenharia de 
Processos (com três alternativas de di-
plomação), Design (Produto e Moda), 
totalizando 2.800 vagas.
– Etapa II, de 2014 a 2018: cursos a se-
rem definidos com o Centro Socioeco-
nômico da Ufsc, totalizando 1.500 va-
gas.
– Etapa III, de 2016 a 2020: Direito e 
cursos a serem definidos na área da Saú-
de, totalizando 2 mil vagas.

Como se depreende, o projeto não 
contempla várias áreas do conhecimen-
to e cursos já existentes na Furb. Os 
Centros de Educação, e de Humanas e 
da Comunicação são os menos abrangi-
dos pela proposta.

Níveis de Ensino
Na sua versão atual, o projeto considera 
apenas alguns dos cursos de graduação 
da Furb, sem especificar o tratamento 
pretendido para os demais níveis de en-
sino, como o Médio e a Pós-Graduação 
(lato sensu e stricto sensu), fundamen-

tais para a caracterização de uma Uni-
versidade.

Pesquisa e Extensão
O documento em análise não mencio-
na a Pesquisa e a Extensão, importantes 
dimensões da vida universitária.

Corpo Discente
A incorporação dos estudantes da 
Furb no projeto de federalização cons-
titui um pilar da mobilização regional, 
desde o início do movimento. No ple-
biscito de maio de 2008, a comunidade 
do Vale do Itajaí manifestou apoio aos 
três pressupostos da consulta: inclusão 
dos estudantes, cessão dos servidores 
e transferência do patrimônio físico. A 
eventual exclusão deste segmento uni-
versitário esvazia um propósito fulcral 
do projeto. Contudo, a proposta entre-
gue ao MEC não menciona a inclusão 
dos estudantes da Furb no processo de 
instalação do campus da Ufsc.

Servidores
Do mesmo modo, a cessão dos servido-
res da Instituição não figura no texto do 
presente projeto. Tal omissão gera dú-
vidas e apreensões por parte dos traba-
lhadores e frustra os anseios de incor-
poração de uma instituição municipal 
em outra, de caráter federal. A exemplo 
do mencionado relativamente aos estu-
dantes, no plebiscito de 2008, a comu-
nidade também manifestou o desejo 
de contar com os atuais servidores da 
Furb na concretização do projeto da 
Universidade Federal do Vale do Itajaí.

Patrimônio Físico
O item do projeto destinado às neces-
sidades de recursos para instalação do 
campus da Ufsc em Blumenau2 é ilus-
trativo das intenções subjacentes à pro-
posta. Eis a transcrição de uma passa-
gem:

“É necessário registrar que, durante 
o período de elaboração da proposta 
acadêmica do Campus da Ufsc – Blu-
menau, foi considerado fundamental 
que a Furb tenha plenas condições de 
manter suas atividades acadêmicas e 
administrativas durante todo o perío-
do de consolidação do novo campus. 
Portanto, é essencial efetivar uma ple-
na otimização de sua infra-estrutura 
para que a Ufsc e a Furb convivam 
em seus espaços de forma bastante 
harmoniosa, sem prejuízo ou com-
prometimento de suas atividades. O 
espaço físico estará garantido para os 
primeiros semestres letivos, conforme 
contatos iniciais com a Furb. Contu-
do, a escolha de terreno para edifica-
ções futuras ainda precisa ser defini-
do junto à Prefeitura de Blumenau e 
a Furb”.

O texto expressa uma concepção 
de coexistência de duas instituições, 
sem clarificar os termos desta convi-
vência, nem o seu resultado final. O 
que, sim, está explícito é a garantia de 
uso do espaço físico da Furb para a 
oferta dos primeiros cursos da Ufsc 
em Blumenau, deixando em suspen-
so a forma de expansão futura do seu 
campus.

Implicações
As lacunas anteriormente expostas, 
uma vez não colmatadas, implicam 
uma série de fragilidades. A mais evi-
dente é o risco de que a região perca a 
sua Universidade, historicamente cons-
truída. O que está para vir não será uma 
universidade e o que restará da Furb 
também não mais será uma universida-
de, entendida aqui como uma institui-
ção que compreende todo o espectro 
do conhecimento, com ensino, pesqui-
sa e extensão, nos níveis de graduação e 
de pós-graduação.

A proposta original do nosso mo-
vimento busca a instalação, a partir da 
Furb, de uma terceira universidade 
federal em Santa Catarina. A parceria 
com a Ufsc mostra-se alternativa para 
que se alcançasse o objetivo pretendido 
e, portanto, saudamo-la. Nesta perspec-
tiva, a incorporação seria a primeira eta-
pa de um processo que culminaria com 
a posterior instalação de uma unidade 
autônoma, consolidando o processo de 
federalização da nossa Universidade. O 
projeto em análise, entretanto, não in-
corpora nem federaliza, restringindo-se 
à apropriação parcial do rol de cursos 
de graduação oferecidos na Furb. Não 
se pronuncia sobre o destino dos estu-
dantes e dos servidores da Instituição, 
sobre os programas de pós-graduação 
e sobre as áreas do conhecimento ex-
cluídas da proposição. Mesmo no caso 
do patrimônio físico, o anunciado uso 
temporário lembra o modelo de expan-
são que a Ufsc adotou em outros mu-
nicípios, notadamente no caso de Join-
ville.

Ademais, o documento em tela cria 
um cenário que prenuncia conflitos, 
por um lado, de ordem administrativo-
-financeira e de estatuto dos estudantes, 
ao propor a coexistência de um mesmo 
curso de graduação em diferentes mo-
dalidades de contratação e de financia-
mento; por outro, de enquadramento 
em regime(s) de trabalho dos servido-
res que atuarão em instituição híbrida.

O quadro exposto reitera a necessi-
dade de um estudo que dê segurança 
jurídica ao processo de negociação com 
o governo federal, de modo a que a in-
corporação (federalização) resguarde 
os direitos da comunidade universitária 
e respeite a história da Furb na oferta 
de Educação Superior no Vale do Itajaí.

A propósito, indicamos a seguir uma 
série de ações que consideramos essen-
ciais ao avanço do diálogo com as ins-
tâncias decisórias ou relevantes para a 
consecução desta importante reivindi-
cação cidadã.

Proposições para a Ação
Apesar das fragilidades, entendemos 
que a presente proposta é válida, pois 
tem o mérito de colocar a questão em 
patamar oficial e de estimular a discus-
são entre todos os interessados. Para 
aperfeiçoá-la, necessitamos, por um 
lado, impulsionar o esclarecimento e 
ampliar a mobilização da cidadania, 
valorizando as entidades estudantis, 
trabalhistas, empresariais, bem como 
os clubes de serviço, as associações de 
moradores, etc. dispostas a somar es-

forços pela causa de Educação Superior 
gratuita e de qualidade. Intensificar os 
contatos com as autoridades munici-
pais, estaduais e federais, fomentando 
negociações entre estas instâncias do 
Estado brasileiro, sob o princípio fede-
rativo, que é o constituinte da Repúbli-
ca, por outro lado, é condição sine qua 
non para atingirmos nosso desígnio. 

Por conseguinte, e neste sentido, 
durante o planejamento estratégico do 
Comitê Pró-Federalização da Furb, 
discutiremos iniciativas visando:
– ao esclarecimento e à mobilização das 
comunidades universitária e regional;
– ao maior protagonismo do Conselho 
Universitário da Furb;
– ao estabelecimento de relação direta 
entre os Conselhos Universitários da 
Furb e da Ufsc;
– à contratação do estudo jurídico, por 
meio das verbas disponíveis das emen-
das parlamentares, no intuito de fun-
damentar os direitos e defender os in-
teresses da Furb, dos seus estudantes, 
dos seus servidores, do seu patrimônio 
físico, bem como do município de Blu-
menau, na negociação com os poderes 
federais: Legislativo e Executivo; 
– à maior aproximação com os pode-
res Legislativo e Executivo do municí-
pio de Blumenau, para a defesa de teses 
comuns;
– ao incremento dos contatos com o 
Fórum Parlamentar Catarinense;
– ao agendamento de audiência com o 
secretário estadual de Educação;
– ao relançamento do diálogo com as 
novas autoridades do Ministério da 
Educação, bem como com os outros 
ministérios pertinentes e com a Presi-
dência da República;
– à manutenção do fluxo de informa-
ção com os órgãos de comunicação so-
cial.

Este esforço pretende contribuir 
para a realização de uma necessária 
concertação política entre todos os 
segmentos e personalidades envolvi-
das na histórica construção da nossa 
universidade federal. Através da Furb, 
com apoio da Ufsc, e o aval de am-
bos, sociedade civil e Estado brasilei-
ro, construiremos aquela que será de 
todos: a Universidade Federal do Itajaí.  

Notas
1Visita ao MEC: http://www.furb.br/
novo/index.php?option=noticia&task=det
alhe&categoria=&id=1300&Itemid=79
2Proposta acadêmica da implantação de um 
Campus da UFSC em Blumenau. Florianó-
polis, novembro de 2011, p. 13 e 14.

Incorporação ou 
apropriação da FURB?

Plenária do 
Comitê Pró-Federalização 

da FURB para o seu 
Planejamento Estratégico

Dia 2 de março, sexta-feira
Auditório da Biblioteca da FURB

Campus I  — das 16h às 18h   

Por Jorge Gustavo Barbosa de Oliveira e Clóvis Reis, professores da Furb e membros do Comitê Pró-Federalização <furbfederal@furb.br>
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MEC Estabelece 
condições mais rigorosas 

para manter o status 
de Universidade

A forma jurídica 
e condição de 

financiamento da FURB 
é atípica, dificultando 

sua gestão operacional

Nas gestões anteriores, erros 
de projeção da demanda e do 

movimento da concorrência levam 
a FURB a incorrer em déficits anuais 

(problemas de acompanhamento 
orçamentário agravam a situação)

A Universidade afasta entidades 
(Instituto Gene, Fundação Fritz 
Muller) sem conseguir ajustar 
os interesses nos contratos. 

Parceiros viram concorrentes

Restrição de financiamento de uma 
Universidade pública e gratuita de fato

São gerados 
prejuízos 
e passivos 

trabalhistas 
ocultos 

Vários projetos são 
iniciados e não concluídos 

(construções, etc) 

Recursos empregados 
em obras sem conclusão 

geram juros e outras 
consequências sobre 
o caixa e o crédito 
da Universidade

As alternativas e 
soluções criativas 

ficam mais limitadas

A FURB começa a vender 
seu patrimônio e realizar 

permutas de imóveis

Redução do 
número de 

alunos

Perda de receitas 
diminui a reservas e 

os investimentos com 
qualidade de ensino

Perdas salariais se 
acumulam ao longo 

dos anos, diminuindo 
a atratividade de 
novos concursos

Professores jovens 
com boa titulação são 

atraídos por novos 
concursos oferecidos em 

instituições federais

Enquadramento e 
regimes de trabalho 

cada fez mais restritivos 
não atraem professores 

com boa titulação 

Controle e 
acompanhamento de 
contratos de terceiros 

é deficiente e sem 
responsabilização 

dos envolvidosImpasses jurídicos 
e dificuldades para 
operacionalizar a 

FURB levam a uma 
constante intervenção 
do Ministério Público

A prestação de serviços 
da FURB, a exemplo o 

Instituto FURB, é limitada 
e lenta– (licitação de 
materiais, contratos e 

impedimentos jurídicos) 

A educação 
continuada é 

tímida e limitada

A FURB contrai 
dívidas junto 

aos ISSBLU para 
se financiar

Aumentam os custos 
de se manter uma 

Universidade

A falta de financiamento 
e a queda na demanda 
faz a FURB restringir e 
piorar cada vez mais os 

regimes de trabalho 

Os processos licitatórios 
acabam sendo 

contraproducentes 
(custos mais elevados, 

morosidade nos 
processos de aquisição 

de bens e serviços)

Por um condição jurídica 
atípica, a FURB não 

consegue se enquadrar 
em programas de bolsas 

de estudos, como o Prouni

A FURB, por sua condição 
jurídica, não consegue 
se desonerar de certos 
tributos, como a cota 
patronal do INSS dos 
contratados pela CLT

Setores da FURB 
aumentam o número de 
normativos e regras e 

instâncias, nem sempre 
favorecendo a agilidade 
na tomada de decisões 

Dirigentes subestimam 
a potencialidade 

de novas áreas de 
expansão do ensino

Incapacidade de estabelecer e manter 
parcerias a médio e longo prazo com 

outras entidades e organizações 
(síndrome de autosuficiência)

a  árvore de problemas 
é uma técnica para 
visualizar e separar causas 
e consequências de 
problemas complexos. É 
utilizada tanto para criar 
uma imagem situacional para 
a elaboração de projetos 
quanto na formulação de um 
planejamento estratégico. O 
objetivo é separar e identificar 
um problema central, 
alimentado por determinadas 
causas (raízes) que 
resultam em consequências 
(galhos) de uma árvore. 
a FUrB possui vantagens 
competitivas: pontos 
fortes, como qualidade de 
ensino, laboratórios, pesquisa 
e extensão, um histórico de 
inovação, de alunos formados e de 
serviços prestados à comunidade 
regional, o que dá identidade a 
uma marca estabelecida: FUrB. 
Mas como toda vantagem competitiva 
de determinados aspectos deve ser 
mantida a médio e longo prazo, situações 
diversas podem levar a um risco maior 
de enfraquecimento no futuro. Da árvore 
de problemas e de como as causas e 
consequências estão relacionadas entre si, 
é construída uma árvore de soluções, que 
irá, de acordo com a técnica, estabelecer 
um plano de objetivos e metas prioritárias 
que minimizam ou resolvem o problema 
central. Portanto o diagrama expresso ao 
lado é um exercício de posicionamento dos 
pontos que encaramos como problemas 
e que não pretende ser uma expressão 
definitiva do quadro geral da Universidade, 
mas sim um exercício de reflexão inicial.

Uma reflexão sobre nossa universidade

Causas ConsequênciasProblema central
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Pelas suas potencialidades 
e latências, que outra mais 
evidente característica as 
mídias sociais poderiam ter 

se não serem narcisistas? Colabora-
tivas, pois incentivam à cultura par-
ticipativa (num mundo de interesses 
individuais dominantes)? Igualitá-
rias, porque dispensam pré-requisi-
tos e vistos de entrada na portaria do 
clube das @s.com (mas onde só aos 
belos e populares são oferecidos os 
melhores lugares para sentar)? Nem 
juntas e multiplicadas as duas últi-
mas reúnem força para vencer o im-
pério da exposição e a instituciona-
lização da imagem como existência.
O comportamento humano auto-
centrado frente à Internet funda-
mentou a analogia ao narcisismo. E 
é exatamente por isto que Narciso 
deve estar se revirando na floricultu-
ra. Com inspiração no encantamen-
to do jovem pelo seu reflexo sobre 
o espelho d’água, convencionou‐se 
classificar como narcisista aquele 
que mergulha na tela e por si se apai-
xona, cultivando e vivendo de seu 
amor próprio. Mas Narciso, que não 
sabia nadar e morreu afogado pela 
adoração de sua imagem, tampouco 
navegaria na Web. Lá, teria a beldade 
de outro rosto, o que faz com que a 
metáfora à mitologia se desloque da 
doçura de sua lenda. Se ao menos 

fôssemos o que parecemos para jus-
tificar a contemplação que nos em-
bebeda... 
Já que ditados populares refletem as 
manifestações culturais de seu tem-
po, o chavão online “ninguém é tão 

feio como no RG, tão bonito como 
no Orkut, tão feliz quanto no Face-
book, nem tão simpático como no 
Twitter” traduz perfeitamente o es-
pírito de nossa época – o que, ali-
ás, Freud explica desde o século 
passado: egoísmo é autopreserva-
ção. Num jogo regido pela energia 
pulsional da exibição, aparecer é o 
trunfo competitivo. Se num “mun-
do realmente invertido, o verdadei-
ro é um momento do falso”, as repre-
sentações passam a ser modelos de 
identificação. Daí as celebridades, a 
moda, as poses e o status. Persona-
gem, figurino, cena e plateia. Suces-
so, riqueza, prestígio, beleza, fama, 
imagem. 

Realizamos nas mídias sociais o so-
nho sonâmbulo do delírio iconofá-
gico. Posamos os ângulos mais se-
dutores sem nos constrangermos 
pela mentira da felicidade sem fim 
que emolduramos nos álbuns. Me-

dicamos inseguranças replicando 
elogios e constatamos o quanto so-
mos queridos por seguidores que 
nos admiram em gentileza à audi-
ência retribuída, assim como diri-
gimos atenções especiais a avatares 
influentes com o interesse de um di-
plomata negociando um cessar‐fogo 
à beira do estopim. E sofremos um 
unfollow sentindo a dor e a triste-
za de uma noiva abandonada no al-
tar. Nem sempre fomos assim. Mas 
hoje, quase sempre somos assim. Na 
etiqueta do prestígio digital, menos 
não é mais.
Comentários, cliques, followers, 
“amigos”, “fãs”, retweets e repercus-
sões fermentam o desejo de ver e 

de ser visto. O surto narcísico nos 
livra da frustração da realidade, por-
que nele concretizamos a fantasia 
que nos protege: somos homens e 
mulheres nota mil. Em pixels, con-
figuramos medidas e características 
perfeitas intangíveis fora da manipu-
lação dos bytes. Nos refugiamos em 
uma realidade paralela cujos códigos 
computacionais alteram nosso DNA 
digital e nos fazem renascer como 
gostaríamos – o que nem silicone, 
próteses, injeções e megahairs con-
seguem com tanta precisão e em tão 
pouco tempo. Atualizamos a vida 
num segundo apagando qualquer 
marca do passado.

Estimulados pelos ícones exte-
riores, geramos uma cópia fiel dos 
desejos internos projetados no en-
deusar dos mitos. Não mais somos 
nós, como Narciso era para si, mas 
de que isso importa numa vida que 
se tornou a cena de um espetáculo? 
Se restar, qualquer semelhança com 
os personagens pode ser mera coin-
cidência. O que importa nesta atua-
ção, no final, são as palmas e as flo-
res jogadas pelo público. Que sejam 
Narcisos, os únicos que ainda pare-
cem ser de verdade, se não forem de 
plástico.

Por Susan Liesenberg, jornalista e mestranda em Comunicação e Informação pela Ufrgs <liesenbergs@gmail.com>

Redes sociais e narcisismo

Comentários, cliques, followers, “amigos”, “fãs”, 
retweets e repercussões fermentam o desejo 
de ver e de ser visto. O surto narcísico nos 
livra da frustração da realidade, porque nele 
concretizamos a fantasia que nos protege: 
somos homens e mulheres nota mil

narciso, que não sabia nadar e morreu afogado pela adoração de sua 
imagem, tampouco navegaria na Web. Lá, teria a beldade de outro rosto

Com o entusiasmo de uma 
menina, Conceição de 
Oliveira protestava sob 
o sol escaldante: “o povo 

unido jamais será vencido”. O grito 
da mulher de 53 anos vinda de Minas 
Gerais na infância para São Paulo em 
busca de uma vida melhor juntava-
-se à multidão de quase 6 mil pessoas 
que percorreu as ruas de São José dos 
Campos (SP) em 2 de fevereiro, du-
rante passeata nacional em apoio aos 
moradores de Pinheirinho. Concei-
ção lembra com terror da madruga-
da de 22 de janeiro, quando tratores 
derrubaram a casa construída com sa-
crifício pela catadora de lixo. Temeu 
que a queda das paredes atingissem o 
próprio corpo. Mas não é a perda do 
patrimônio material que a leva às lá-
grimas: ela se comove ao falar do vi-
zinho cujo desaparecimento segue 
sem solução. Desde o dia da invasão 
da polícia não há notícias do apo-
sentado. A solidariedade que sobra a 
Conceição torna as ações da polícia, 
da Justiça e dos governos Geraldo Al-
ckmin e Eduardo Cury (ambos do 
PSDB) ainda mais covardes: escan-
cara a discrepância entre “o ato de se 
preocupar com o outro” e a postura 
de quem é incapaz de se sensibilizar 
com o próximo e perdeu as noções 
de humanidade em nome de interes-
ses econômicos.

As 1,7 mil famílias (cerca de 9 mil 
pessoas) foram expulsas de suas casas 
de forma brutal e truculenta. Não ti-
veram tempo de nada. Tentaram re-
sistir com tambores de plástico e bas-
tões de madeira. Mas foi uma disputa 
desleal. Com helicópteros, cavalaria, 
tropa de choque, gás lacrimogêneo 
e armas de borracha e de fogo, poli-
ciais espalharam medo e tensão. Em 
defesa do poder econômico, a ação 
defendeu a propriedade privada do 

megaespeculador Naji Nahas, dono 
do terreno. Condenado por lavagem 
de dinheiro e corrupção, Nahas é acu-
sado de quebrar a Bolsa de Valores do 
Rio de Janeiro em 1989, entre outros 
golpes milionários. Chegou a ser pre-
so em 2008 junto com o banqueiro 
Daniel Dantas e o ex-prefeito de São 
Paulo, Celso Pitta. Mas a Justiça pre-
feriu agir contra as famílias de Pinhei-
rinho. A juíza da 6ª Vara Cível de São 
José dos Campos, Márcia Mathey 
Loureiro, proferiu a sentença de rein-
tegração de posse, contrariando limi-
nar da Justiça Federal que suspendia a 

invasão policial. Junto com o eviden-
te interesse econômico naquela área, 
as decisões que culminaram na cha-
cina lembram o que ocorreu na Ale-
manha, com o Terceiro Reich. Propu-
nha-se uma “faxina social” cujo único 
objetivo era a extinção dos pobres. 
“O que houve em Pinheirinho foi um 
estupro social” define o coordenador 
geral do movimento, Valdir Martins, 
o Marrom.

A marcha nacional buscou sensi-
bilizar o governo federal para desa-
propriar o terreno e garantir o direito 
de moradia às famílias. O grande nú-
mero de mulheres carregando crian-
ças no colo, algumas recém-nascidas, 

chamou à atenção e derrubou a ideia 
veiculada por muitos jornais, que tra-
taram os moradores como “crimino-
sos” e “bandidos”.

“Quando entramos no Pinheiri-
nho era tudo matagal. Agora nossa 
casa tava pronta. Não sobrou nada. 
Mataram até os gatos. Foi terrível. 
Não consegui nem tirar o leite da 
pequena”, diz Moacir de Paiva Rosa, 
62 anos, que fez todo o percurso da 
passeata com a filha de cinco anos no 
colo.

Acompanhado da mulher e dos 
dois filhos, o mais novo com um mês 
e 15 dias nos braços, o caminhonei-
ro Reginaldo Santos Miguel, 34 anos, 
relembrava o massacre aos direitos 
humanos: “Saímos de lá à base de 
bala. Fomos tratados como bichos. 
Não acredito em mais nada. Só em 
Deus.”

Militantes, estudantes, movimen-
tos sociais, lideranças da esquerda de 
todo o país juntaram forças em soli-
dariedade às famílias. O Sindicato 
dos Bancários de Blumenau e Região 
organizou um ônibus com 39 pes-
soas do Vale do Itajaí, Florianópolis 
e Curitiba. Levaram mantimentos e 
solidariedade. Em comum, um obje-
tivo: denunciar para o mundo como 
os pobres são tratados no país. Afinal, 
o que ocorreu em Pinheirinho não foi 
um ato isolado apenas contra aquelas 
famílias, mas uma afronta a todos os 
trabalhadores e aqueles que não com-
pactuam com injustiças sociais. Em 
São José dos Campos, os relatos e de-
poimentos de moradores despejados 
reforçam a indignação e revolta: 

“Quando a polícia chegou, sitiou 
todo o local e começou a tortura. 
Aquele que não sofreu tortura físi-
ca foi vítima de tortura psicológica. 
O massacre foi total. Uma covardia”,  
lembra o morador Sérgio Henrique 

Em Pinheirinho, o 
lucro acima da vida
expulsão de 1,7 mil famílias de área em são Paulo escancara, 
uma vez mais, a união entre governo e especuladores

Pires. “Doeu muito voltar lá e ver 
tudo o que você construiu abaixo. Foi 
de cortar o coração”, relata o baiano, 
de Salvador, Arnaldo Goes Santana, 
de 63 anos, há seis anos no Pinheiri-
nho.

“Meu barraco era pequeno, mas 
era meu. Meu pai não me deu estudo, 
nem meu nome eu sei escrever direi-
to. Meu único sonho realizado era ter 
meu lugar. Meu sonho não é vir pra 
cidade grande. Quero um lugar pra 
plantar, como tinha minha horta em 
Pinheirinho”,  conta Conceição.

Mãe de 14 filhos, Conceição mo-
rava sozinha no Pinheirinho. O ca-
chorro Julin lhe fazia companhia. Não 
pôde levá-lo ao abrigo no Bairro Mo-
rumbi, onde resiste ao calor e à falta 
de espaço com cerca de 350 pessoas. 
Faltam janelas. Os ventiladores não 
dão conta de refrescar o ambiente. Os 
colchões estão amontoados no chão 
do ginásio de esportes. Não há espa-
ço para todas as famílias no ginásio. 
Algumas delas estão numa cancha 
de bocha, ao lado. “Falta água. Falta 
tudo. As pessoas estão amontoadas. 
Os abrigos mais parecem campos de 
concentração”, defende Marrom.

A área de 1,3 milhão de metros 
quadrados onde viviam as famílias 
lembra um cenário de guerra. O re-
trato é de destruição total. Localiza-
do em uma região nobre de São José 
dos Campos, o terreno funcionava 
como bairro, com casas de alvenaria, 
pontos de comércio e até área de lazer 
para as crianças. Só restaram escom-
bros. Pedaços de eletrodomésticos, 
ursos de pelúcia, brinquedos, panelas 
e móveis inteiros destruídos provam 
que os moradores não tiveram tempo 
de recolher nada. Saíram com a roupa 
do corpo.

A indignação não basta. Solida-
rizar-se com os moradores não é su-
ficiente. Há outros “Pinheirinhos” 
espalhados pelo Brasil, alvos da espe-
culação imobiliária, da perversidade 
de um sistema político que coloca o 
lucro acima da vida humana. Que as 
vozes indignadas com o que houve 
em Pinheirinho não silenciem com 
o passar do tempo. Que o grito de 
Dona Conceição, a moradora de Pi-
nheirinho que não se cansava de bra-
dar: “o povo unido jamais será venci-
do” sirva para despertar outras vozes 
e ações de resistência e coletividade.

Por Magali Moser, jornalista <magamoser@hotmail.com>

A área onde 
viviam as 

famílias lembra 
um cenário de 
guerra. Após a 

expulsão, o bairro 
virou apenas 
uma pilha de 

escombros (Foto: 
Magali Moser)

Localizado em uma 
região nobre de São 
José dos Campos, o 
terreno funcionava 
como bairro, com casas 
de alvenaria, pontos de 
comércio e até área de 
lazer para as crianças. 
Só restaram escombros
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Por Gregory Haertel, escritor e psicólogo <gbhaertel@gmail.com>

A história entre 
ficções e memórias

O trabalho que o Édio 
Raniere tem feito em 
favor da história do te-
atro de Blumenau é pre-

cioso. Depois de um primeiro livro 
onde ele abordava o Grupo Viralata 
(O Jardim das Ilusões, de 2007), os 
olhos e a caneta do Édio se voltaram 
agora para o NuTE (Núcleo de Tea-
tro Experimental), que movimentou 
a produção teatral da região nas dé-
cadas de 80 e 90, e que agregou ar-
tistas de Blumenau hoje conhecidos 
nacionalmente em suas áreas de atu-
ação. O alicerce de ambos os livros é 
bastante parecido, com o autor não 
se contentando em “contar” a tra-
jetória, mas desejando que o leitor 
mesmo “sinta” como seria participar 
de cada um destes grupos. Entrela-
çando ficção e história permeadas 
por considerações filosóficas sus-
tentadas por alguns de seus “heróis” 
(em especial Deleuze), os dois livros 
de Édio fogem do conceito de ro-
mance ou romance histórico. Tanto 
O Jardim das Ilusões quanto NuTE: 
Cartografia de um Teatro não trans-
formam em ficção um fato histórico. 
Pelo contrário: o que Édio parece 
buscar é tornar reais para o leitor as 
dinâmicas interpessoais e criativas 
de cada um dos grupos pesquisados. 

Em NuTE: Cartografia de um Te-

atro, alguns artistas se reúnem para 
encenar a história do grupo. À medi-
da que os capítulos passam, o leitor 
se depara não apenas com a história, 
mas principalmente com “como se-
ria viver esta história”. Nos trabalhos 
do Édio, os desdobramentos reali-
dade x ficção se cruzam ao infinito. 
Vários artistas que tiveram passagem 
marcante pelo NuTE se tornam per-

sonagens do livro ficcional. Estes 
personagens, no entanto, não são 
apenas baseados nos artistas. Eles, 
por vezes, repetem frases que os ar-
tistas reais falaram ao Édio durante 
as entrevistas para a realização da 
obra. E eles comentam e interpretam 
fatos que realmente aconteceram ou 
que passaram a acontecer apenas no 
livro. Realidade e ficção se cruzam e 
a função da ficção, neste caso, é tor-

nar real para o leitor algo que esta-
ria longe dele. NuTE: Cartografia 
de um Teatro, não se pretende uma 
obra apenas para o deleite intelectu-
al. Não é uma enciclopédia. O livro 
abre o NuTE para que o leitor parti-
cipe dele, das tensões do Núcleo, das 
tomadas de decisão muitas vezes di-
fíceis, dos espetáculos que fogem de 
um padrão narrativo simplista. 

Além dos desdobramentos reali-
dade x ficção, o livro do Édio tam-
bém anela expandir-se para fora da 
bidimensionalidade do papel. Como 
tudo o que é vivo (como o NuTE 
era – podemos ainda hoje observar 
toda a sua descendência), o que ge-
rou o livro gerou também um site 
onde é possível para o leitor contri-
buir com mais informações (cita-
do mais abaixo) e gerou o renasci-

mento (temporário?) dos famosos 
Jote-Titac ( Jogos de Teatro, Tex-
to, Interpretação e Técnica nas Ar-
tes Cênicas) Durante o processo 
de escrita do livro, o autor realizou, 
em Blumenau, um Jote-Titac cujo 
tema era o NuTE. Alguns autores 
escreveram textos ficcionais sobre o 
(ou a partir do) NuTE e dez textos 
foram escolhidos para que grupos da 
região os levassem ao palco. Os tex-
tos selecionados constam da edição 
do livro. Após o livro já estar pron-
to, foi realizado em Lages um outro 
Jote, agora a partir dos textos do li-
vro. Como pode ser notado, o obje-
tivo do Édio nunca foi o de criar uma 
obra estéril...

A belíssima edição de NuTE: 
Cartografia de um Teatro teve pro-
jeto gráfico e editoração da Liqui-
dificador Produtos Culturais, nas 
pessoas de Charles Steuck e Aline 
Assumpção. O livro, na verdade, são 
três e estão embalados em uma caixa. 
No livro propriamente dito (NuTE: 
Cartografia de um Teatro) ocorre a 
história citada anteriormente, com 
todos os seus desdobramentos. O 
segundo livro (Livreto Espetacular) 
é composto pelos depoimentos de 
13 artistas que tiveram passagem 
pelo NuTE e que continuam produ-
zindo atualmente. Estes artistas fo-

Realidade e ficção se cruzam e a função 
da ficção, neste caso, é tornar real para o 
leitor algo que estaria longe dele. NuTE: 
Cartografia de um Teatro, não se pretende 
uma obra apenas para o deleite intelectual. 
Não é uma enciclopédia. O livro abre o 
NuTE para que o leitor participe dele

ram convidados a, cada um deles, escrever so-
bre uma das 12 montagens mais relevantes do 
NuTE. O prefácio do Livreto Espetacular fi-
cou a cargo da jornalista e escritora (e também 
ex-participante do NuTE) Tânia Rodrigues. O 
terceiro livro (Aperitivos Cênicos) é composto 
por várias fichas e folhetos, com trechos da 
transcrição de entrevistas, cópias de revistas 
do grupo, trechos de notícias da época, etc..., 
que mostram o cuidadoso trabalho de coleta 
de materiais e depoimentos feito pelo Édio du-
rante o processo da sua pesquisa.

Para qualquer pessoa que tenha se envol-
vido na produção de alguma das mais de uma 
centena de peças encenadas pelo grupo em 
suas quase duas décadas de existência, re-
lembrar aquela época deve ser extremamen-
te prazeroso. Para quem, como eu, não estava 

presente, conhecer melhor a trajetória daque-
le autodenominado núcleo e perceber ali, na-
quele grupo de pessoas, tantos artistas hoje 
reconhecidos começando a trilhar o seu cami-
nho, é de grande importância. Confesso que, 
durante a leitura do livro, muitas vezes senti 
uma ponta de inveja por não ter tido a opor-
tunidade de conviver e aprender com aque-
las pessoas. Era muita gente talentosa e, mais 
do que isso, muita gente com assinatura pró-
pria no que concerne às características da sua 
arte, trabalhando junto. Por este grupo pas-
saram (ou nele nasceram), entre outros (cito 
apenas aqueles cujos depoimentos estão con-
tidos no Livreto Espetacular): Afonso Nilson, 
Alexandre Venera dos Santos (artífice de toda 
a maravilhosa loucura que foi o NuTE), Den-
nis Radünz, Giba de Oliveira, Iran da Silveira, 
Juliana Teodoro, Luciano Francisco Bugmann, 
Pépe Sedrez, Rosane Magaly Martins, Rober-
to Murphy, Tânia Rodrigues, Tchello de Bar-
ros e Wilfried Krambeck. Qual escola, grupo, 
ou até mesmo quais faculdades podem se or-
gulhar de ter gerado tantos frutos? Muito pou-
cas, acredito. O NuTE pode.

Penso que é necessário escrever que eu tive 
o prazer de estar presente no dia do lançamen-

to do livro, no Grande Auditório do Teatro 
Carlos Gomes. E que eu tive o prazer de me 
emocionar com o discurso do Édio. Em uma 
atitude política corajosa e que vem a sintetizar 
a postura do autor, o mesmo afirmou que, por 
já ter sido remunerado pelas leis de incentivo 
através das quais o seu projeto se tornou possí-
vel, o livro não seria vendido e sim distribuído 
gratuitamente. A atitude contrária, ou seja, co-
brar individualmente pela aquisição do livro, 
segundo o autor, consistiria em “dupla cobran-
ça” e, portanto, seria eticamente irresponsável. 
Além disto, Édio também sugeriu que o livro 
fosse “baixado ou fotocopiado”, comentou 
sobre o site (www.nuteparatodos.wordpress.
com) e o acervo virtual (www.nute.com.br) e 
estampou em seu livro, ao invés do tão famo-
so copyright, um irônico e subversivo copyleft. 
Aplaudi de pé.

Para finalizar, cito o professor José Ronaldo 
Faleiro que, no prefácio do livro, afirma: “Pu-
jante, lúdica, com a oscilação característica da 
vitalidade, NuTE: Cartografia de um Teatro, 
de Édio Raniere, dá esperanças de que a obra 
do Núcleo Experimental de Teatro de Blume-
nau, que teve mais de dezoito anos de atuação 
profícua, continue a insuflar vida em todos 
aqueles que amam o teatro e querem partilhá-
-lo com seriedade e prazer”.

núcleo de teatro experimental, que movimentou a produção teatral da 
região nas décadas de 80 e 90, é retratado em livro de Édio ranieri

Em uma atitude política 
corajosa e que vem a 
sintetizar sua postura, o 
autor afirmou que, por já 
ter sido remunerado pelas 
leis de incentivo através 
das quais o seu projeto se 
tornou possível, o livro seria  
distribuído gratuitamente

FOtOs: WWW.nUte.cOM.Br
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I
A memória é bailarina. Ora busca na trama, ora 

busca na rima, novelo e feno, agulha e linha.

II
A produção de esquecimento é proporcional 

à produção de memória. Nosso presente que o 
diga. Nunca antes lembramos tanto, nunca antes 
esquecemos tanto!

III
Despiu sua pele e, assim despido, músculos e 

sangue, pulsante e vivo, mergulhou no mundo 
para nunca mais ser visto.

IV
Ao ler sobre Antonin Artaud, ocorre-me: arte 

é emergência!

V
Todos queremos existir, mas existir me parece 

uma grande ficção.

VI
Vi nascer uma flor em meu pé direito, e esta 

flor impera rubra e voraz, destilando seu veneno 
em meu corpo. Não exala bons cheiros esta flor 
em meu pé direito, e as aves que atrai não são exa-
tamente aquelas que polinizam jardins. Não, esta 
flor em meu pé direito é solitária, é maligna, e 
quer se espalhar por tudo que me constitui. Logo 
serei esta flor, depois não serei mais nada.

VII
Da vida dos outros apreendemos apenas cacos, 

fragmentos de verdades possíveis. Da nossa vida, 
juntamos fragmentos pálidos que colorimos com 
a memória. 

(Depois de assistir à Hiroshima, Mon Amour, 
de Alain Resnais).

VIII
Fomos pássaros. A prova está nas asas que mo-

ram no interior do nosso peito e, atávicas, gritam 
pelo céu. E como dói quando estas tentam se abrir, 
procurando dizer-nos algo do tipo: "veja bem, tua 
civilização, com toda sua ciência e religião, te ensi-
nou a rastejar, quando antes podias voar."

IX
Do que falam as lápides dos velhos cemitérios, 

aqueles, esquecidos em meio aos bosques, às mar-
gens de ancestrais ribeirões? Que segredos dor-
mem guardados no silêncio dos seus corredores 
estreitos?

X
Porque cultivo este silêncio, não significa que 

perdi a palavra.

XI
Somos pequenas fagulhas, espalhadas pelo 

vento. Pequenas fagulhas que têm seu tempo 
de queimar, aquecer e brilhar. É impressionante 
como a música de Wim Mertens é capaz de nos 
dizer isto. Somos o vento em nossa pele, somos a 
luz que nossos olhos percebem, a canção do mar e 
os seixos sob nossos pés. Somos um sopro de fogo 
que voa, libertado da fogueira, para depois se apa-
gar, misturado a um chão qualquer.

Leio nos jornais que a ciência acredita estar 
próxima de encontrar a “partícula de Deus”. De-
mócrito já pensava o mesmo, ainda que a chamas-
se singelamente de átomo. Percebo que o tempo 
nos tornou mais pretensiosos, mas nada disso im-
porta, em verdade. Importa mesmo aquele me-
nino de quatro anos abrindo com suas pequenas 

e ávidas mãos os olhos do pai morto no caixão. 
“Acorda pai” – diz o menino, e quem fica sem po-
der dizer nada somos nós diante do absurdo que 
é o imponderável.

Cultivamos memórias porque nos desejamos 
eternos. De alguma forma, a música de Wim Mer-
tens que ouço agora, também me diz isto. Não 
necessariamente as palavras de “What  you see is 
what you hear”, mas tão simplesmente as mãos 
que dedilham poesia nas teclas de um piano, e as 
vibrações das cordas vocais de mulheres das quais 
desconheço nomes e histórias. Mas como se pode 
querer eterna uma fagulha? Há fogos que se de-
moram mais, que queimam mais, que reverbe-
ram seu calor em labaredas intensas e se espalham 
pela superfície árida. Ainda assim, perecem; assim 
como certamente perecerá a memória do fogo. 
Nossas cidades, tão apressadamente edificadas, 

nossos templos, nossas certezas, nossa moral de 
formigas atarefadas... e a tal “partícula de Deus”! 

Somos um sopro de fogo que voa, libertado da 
fogueira, para depois se apagar, misturado a um 
chão qualquer. Wim Mertens me diz isto, agora, 
tal qual me disse o gesto daquele menino de qua-
tro anos ao tentar acordar seu pai morto. Há vento 
lá fora, e a janela está aberta... 

XII
Um nome é sempre um monumento, e assim 

como a velha estátua do general em sua montaria, 
primeiro será rendido pela hera, depois lambido 
pelo vento e, por fim, esquecido no tempo. Ain-
da que repetido, este nome não designará mais o 
mesmo. Palavra sem eco ou mito melancólico, um 
nome é o mesmo que nada.

Sob a sombra da Tabacaria
Por Viegas Fernandes da Costa

Le
O 

La
Ps

Tragédia grega
“O cerne do problema reside, primeiro, na anarquia 
e no mau funcionamento da Justiça, depois, na 
existência de um sistema de clientelismo baseado em 
favores políticos, na troca de favores, na corrupção 
e num aparelho burocrático monstruoso que serve 
apenas os seus próprios interesses”. Aplicável ao 
Brasil, a texto do jornalista Kostas Karkagiannis, 
publicado no jornal belga De Morgen, descreve 
a atual realidade política da Grécia, país que 
ameaça a estabilidade de toda a Zona do Euro. 

O governo grego acaba de anunciar mais uma pacote 
de bilhões de euros em empréstimos para sanar suas 
dívidas. Com 19% de desemprego (47,5% entre jovens 
com menos de 25 anos), a Grécia está pagando agora 
o preço da entrada fraudulenta do país à Zona do Euro, 
oficializada há 11 anos, e de uma série de erros na 
administração pública, e sua relação nem sempre clara 
com instituições financeiras nacionais e internacionais.

A conta maior vai para o povo: cortes de 22% nos 
salários, redução de benefícios previdenciários, 
flexibilização das leis trabalhistas, demissão de cerca 
de 15 mil funcionários públicos, restrição de gastos 
na saúde pública. Nas ruas, milhares de cidadãos 
gregos protestam diariamente. Há a preocupação de, 
com tantos cortes, a economia grega estagnar de vez. 
Enquanto famílias gregas sofrem, os juros vão continuar 
rolando, para alegria dos maiores bancos do planeta.

                                              diversas

Contestado
A Guerra do Contestado, considerada a maior 
rebelião civil da história do Brasil, completou 
100 anos de início neste ano. O jornal Estado 
de São Paulo publicou, inclusive na Internet, 
uma grande reportagem sobre o fato, ainda 
tão desconhecido para tantos brasileiros. O 
material foi produzido pelo repórter Leonencio 
Nossa e o repórter fotográfico Celso Júnior.

Para ler, acesse: topicos.estadao.
com.br/contestado

Sabe o argumento “se não 
está satisfeito, procure outro 
emprego”, utilizado para esvaziar 
reivindicações salariais de tantas 
greves país afora? Um bom lugar 
para enunciá-lo, desde dezembro 
do ano passado, é na Câmara 
dos Vereadores de Blumenau. 
Na última sessão de 2011, 
todos os 15 edis concordaram 
em aumentar seus salários – a 
partir de 2013 – em nada menos 
que 35%, passando de R$ 5,4 
mil para R$ 7,4 mil. O tamanho 
do reajuste e a forma como o 
mesmo foi aprovado, denunciada 
pelo Jornal de Santa Catarina 
como sigilosa, “sem transmissão 
da TV Legislativa e convocada 
sem aviso à população”, levou 
um grupo a protestar, em 
silêncio, com faixas com a 
palavra “VERGONHA” durante a 
primeira sessão deste ano, na 
manhã do dia 2 de fevereiro.

Alguns vereadores, como 
Deusdith de Souza, afirmaram 
em discurso que o salário dos 
vereadores era minguado, pouco 
atraente. Norma Dickmann, 
empresária do ramo da 
construção civil, assim como 
Deusdith, convidou quem acha 
o salário adequado para se 
candidatar nas eleições deste 
ano. E, semanas depois, Vanderlei 
de Oliveira se arrependeu e 
propôs à Câmara a revogação 
do aumento, para discutí-lo 
de forma mais democrática.
Poderia ser pior. Em Campinas 
(SP), o aumento em dezembro foi 
de 126%, de R$ 6,6 mil para R$ 
15 mil. Poderia ser melhor: em 
2004, a Câmara dos Vereadores 
da pequena Uraí, no Paraná, 
extinguiu os salários dos oito 
vereadores, gerando R$ 600 mil 
de caixa para a prefeitura da 
cidade de 12 mil habitantes.

Aumento minguado

LeO LaPs

Jurídico do Sinsepes obtém 
ganho de causa a servidores
Com assessoria da advogada do Sinsepes, Melânia Ruon, 
seis assistentes sociais da Furb conseguiram reduzir sua 
carga horária semanal de 40 para 30 horas sem redução 
de salários. A decisão ocorreu no início de fevereiro, na 
Segunda Câmara de Direito Público do Tribunal de Justiça 
de Santa Catarina. A universidade não vinha obedecendo 
a uma lei nacional de 2010 (12.317), que alterou a Lei 
Regulamentadora da profissão de Assistente Social. 

Professores voltam a se 
mobilizar pela Lei do Piso
Depois de um 2011 marcado por greves em vários estados, 
professores e profissionais da Educação de todo o Brasil 
se preparam para nova mobilização. Segundo a Lei do Piso 
(11.378/08), prefeituras e estados terão de reajustar os salários 
da categoria em 22,22%, elevando o piso, para carga horária 
de 40 horas semanais, de R$ 1.187,00 para R$ 1.451,00. 
Entretanto, cerca de 700 prefeitos e 16 representantes de 
governos estaduais estiveram em Brasília no final de fevereiro 
para rechaçar o aumento. Querem que os reajustes, que visam 
a tão almejada valorização do professor brasileiro, sejam 
atrelados à inflação. O argumento é o bom e velho “falta verba”.

Ano passado, durante a greve em Santa Catarina, duas denúncias 
demonstraram que o que falta à maioria dos governantes 
não é, necessariamente, dinheiro, mas competência – leia-
se interesse – para gastá-lo melhor. Desvios no Fundeb para 
completar orçamentos do Tribunal de Justiça, Ministério 
Público e Tribunal de Contas catarinenses e no próprio 
orçamento da Educação para cobrir a Previdência Social 
(R$ 2,8 bilhões em oito anos) revelaram o descaso com o 
ensino público no Estado, mas ainda não foram resolvidos.

Os trabalhadores em Educação do país estão em estado 
de greve. A paralisação será nos dias 14, 15 e 16 de 
março. Em Santa Catarina, a categoria só para no dia 15, 
com uma assembleia estadual em Florianópolis. Para 
participar, entre em contato com o Sinte/SC (Regional 
de Blumenau) pelo telefone 47  3322-3095. 
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Há dois anos sem elevar 
a tarifa de ônibus em 
Blumenau por decisões 
judiciais, o Consórcio 

Siga não se acanhou em solicitar ao 
prefeito João Paulo Kleinubing, no 
início de 2012, um reajuste de 35% 
no preço da passagem, que passa-
ria assim R$ 2,57 para R$ 3,43). Tal 
proposta provocou reação imedia-
ta do movimento estudantil de Blu-
menau, que em fevereiro tomou por 
diversas vezes as ruas de Blumenau e 
parou o centro da cidade no final da 
tarde para chamar a atenção para um 
problema crucial: se o consórcio de 
empresas que rege o sistema de trans-
porte coletivo na cidade precisa mes-
mo deste valor para equilibrar suas 
finanças – conforme o presidente do 
Siga, Humberto Sackl, costuma argu-
mentar –, estaria então este modelo 
de concessão funcionando ou des-
tinado a um colapso, quando o Siga 
não tiver mais como manter o siste-
ma? O argumento, tão popular quan-
to controverso, de que em muitas si-
tuações é mais barato – e confortável 
– andar de carro/moto do que de 
ônibus em Blumenau, não seria um 
bizarro indicador de que algo preci-
sa mudar com urgência na lógica do 
transporte coletivo?

Durante as passeatas, os estudan-
tes sentaram ao longo de ruas como 
a Sete de Setembro, provocando en-
garrafamentos maiores do que aque-
les aos quais o blumenauense já vem 
se acostumando. No final de cada ato, 
invadiram os terminais urbanos da 
Proeb (duas vezes) e da Fonte, pa-
ralizando a circulação de ônibus por 
cerca de meia hora. No terceiro pro-
testo, aproveitaram para lavar, simbo-
licamente, a varanda da prefeitura. 

O atraso da “vida alheia” provo-
cou críticas às ações dos manifestan-
tes. Mas é justamente por um coti-
diano com menos engarrafamentos, 
com mais qualidade de vida, com 
mais direito a ir e vir, com menos in-
dividualismo, que a mobilidade urba-
na de Blumenau deve ser alvo de de-
bates e, se necessário, mais protestos 
como estes. 

Afinal, trata-se de um dos maio-
res desafios para o futuro da cidade. 
Com nossos índices de quase 1 carro 

para cada 2 habitantes, com apenas 
20% da população usando o trans-
porte coletivo no dia a dia (segundo 
dados de 2008, obtidos na página do 
Seterb na Internet) e com a ausência 
de ciclovias, estamos diante de algo 
que demanda mudanças políticas, 
econômicas, sociais e culturais. Espe-
cialistas apontam um único caminho 
para as grandes cidades quando o as-
sunto é mobilidade urbana: investir e 
incentivar o uso do transporte coleti-
vo em detrimento ao individual. Mas 
como convencer as pessoas a migrar 
dos carros e motos para o transpor-
te coletivo? A resposta inclui uma 
mudança radical de pensamento, co-

mum a tantos países que idolatram o 
estilo de vida pregado pelo capitalis-
mo – como a ideia de status quo en-
tre a posse de um automóvel (bem de 
vida) e o uso de transporte coletivo 
(pobre). Mas também demanda pre-
ços baixos aliados a uma alta confia-
bilidade do sistema.

A prefeitura demonstra boas in-
tenções em inovações como os cor-
redores de ônibus – que são uma 
forma de subsidiar, com dinheiro de 
impostos, o trabalho do consórcio de 
empresas – e as mudanças na cobran-
ça e área de abrangência da Área Azul 
(uma forma muito utilizada pelo 
mundo afora para abrandar o uso 
do carro na cidade). Já o Siga parece 
propor, ano após ano, uma única so-
lução para seus problemas: aumentar 
o preço da passagem. Os bodes ex-
piatórios não costumam variar: um 
dia são os motoristas e cobradores 
que entraram em greve por melhores 
condições de trabalho, no outro são 
os estudantes que pagam meia passa-
gem. Mas para conseguir aumentar a 
tarifa, o Siga conta com a caneta do 
prefeito, que este ano, aconselhado 
por consultoria de uma empresa de 
São Paulo, autorizou 13% de aumen-
to, menos da metade solicitada pelo 
consórcio. Dia 28 de fevereiro, a pas-
sagem se eleva para R$ 2,90. Vitória?

Nenhuma. Além de soar como 
algo combinado – o Siga pede absur-
dos R$ 3,43, recebe R$ 2,90 e todos 
ali saem “aliviados” –, o aumento de 
33 centavos por passagem cedido 
por Kleinubing não será suficiente, 
de acordo com o estudo da empresa 
paulista, para recuperar o equilíbrio 
financeiro do consórcio, conforme o 
Seterb expôs em nota à imprensa no 
dia do anúncio oficial do aumento, 9 

de fevereiro. Para tal, o usuário teria 
de desembolsar, no mínimo, R$ 3,11 
por viagem. Dessa forma, o consór-
cio ganhou de presente um argumen-
to “imparcial” para manter ônibus su-
jos e lotados, poucas linhas, pontos 
de ônibus caindo aos pedaços, e por 
aí vai.

Segundo a prefeitura, Kleinubing 
decidiu pela tarifa em R$ 2,90 por um 
cálculo de “modicidade” – qualida-
de de módico, modesto. Acima des-
te valor, a passagem se tornaria cara 
demais para o padrão salarial do blu-
menauense, especialmente o que ne-
cessita de transporte público. Assim, 
voltamos à pergunta: se o Consór-
cio Siga atua no vermelho para fazer 
um serviço considerado ruim e caro, 
não há algo errado na essência deste 
modelo, que opera há pouco mais de 
cinco anos na cidade? Há uma ma-
temática no setor de transporte co-
letivo que afirma que, quantos mais 
passageiros, mais barata a passagem 
e mais lucrativo o negócio. Entre as 
sugestões do estudo da empresa pau-
lista, encomendado pela prefeitura, 
está aumentar o número de usuários, 
elemento essencial para que empre-
sários lucrem e usuários paguem um 
preço justo e atraente por um trans-
porte coletivo digno, confortável, 
confiável. A pergunta que fica para 
reflexão é: o que o Siga vem fazendo 
para incentivar o aumento do número 
de usuários? No mundo da iniciativa 
privada, empresas inventam constan-
tes soluções para atrair clientes – vide 
companhias de telefonia móvel, lo-
jas de móveis e eletrodomésticos. No 
caso do Siga, entretanto, o monopó-
lio do transporte acaba acomodando 
seus administradores em complexas 
planilhas de custos. 

Caro e ruim. Afinal, a 
concessão funciona?

Se o Consórcio Siga 
atua no vermelho 
para fazer um serviço 
sem qualidade, 
não há algo errado 
na essência deste 
modelo, que opera há 
pouco mais de cinco 
anos na cidade?

estudantes se mobilizam e param a cidade em protesto contra proposta 
do consórcio siga, que pedia 35% de reajuste na passagem para 
equilibrar suas finanças. Prefeitura concedeu 13% de aumento
por Leo Laps, jornalista do Sinsepes <leolaps@gmail.com>

PROTESTO. Em vários dias de passeatas, 
jovens manifestantes questionaram o valor 
da tarifa em Blumenau (Fotos: Leo Laps)


